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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 29/2017

ACRESCENTA PARÁGRAFO AO ARTIGO 70 DA LEI MUNICIPAL Nº 2783/98, DE 31 DE MARÇO DE 1998, QUE ESPECIFICA:

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei, de autoria do vereador Paulo Henrique Ignácio Pereira (Paulo Bola):

Art. 1º. Acrescenta o parágrafo  3º ao Artigo 70 da Lei Municipal nº 2783, de 2783/98: 

“Art. 70 

(...)

§ 3º. A denúncia espontânea por parte do infrator suspenderá a penalidade se acompanhada do projeto arquitetônico visando a regularização da edificação que atenda as exigências do Código de Obras e Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo”.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de verbas próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 10 de maio de 2017.

Paulo Henrique Ignácio Pereira

Paulo Bola

Vereador – Líder do PMDB

JUSTIFICATIVA
O presente substitutivo se deve ao fato de haver muitas residências de famílias carentes que construíram suas casas sem a devida aprovação do projeto arquitetônico junto a Prefeitura Municipal, porém ao procurarem regularizar a situação, o qual permitirá cobrança de IPTU pelo área construída, estão sofrendo cobrança de multa.

A grande maioria dos infratores são pessoas carentes que se dedicam a levantar uma pequena casa para abrigar sua família, não havendo má-fé por parte dos mesmos, mas apenas focam na necessidade de seus entes queridos.

Assim, depois de construída a casa procuram a Prefeitura Municipal para regularizar, mesmo porque a fiscalização municipal deixou de tomar providências administrativas por inexistência do serviço, portanto não é justo a punição quando a obra se encontra finalizada.

O Inciso XXII, do Artigo 11 da Lei Orgânica do Município, assevera que:

Art. 11. Compete ao município legislar sobre assuntos de interesse local, tendo como objetivo o bem-estar de sua população e o pleno desenvolvimento de suas funções sociais, cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:

(...)

XXII - estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis e regulamentos
A proposição se assemelha a previsão constante no Código Tributário Nacional que prevê que:

“Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração”.
Portanto, trata-se de competência atinente ao Município, não sendo de competência exclusiva do Executivo Municipal, como aliás consta do “Parecer em Ação Direta de Inconstitucionalidade” da lavra do ilustríssimo Subprocurador-Geral de Justiça, DR. SÉRGIO TURRA SOBRANE.

Ademais, a matéria não está inserida na exclusividade do Prefeito Municipal, conforme Artigo 58 da Lei Orgânica do Município de Bebedouro.
Inicialmente, como podemos extrair da supra transcrita propositura, a denúncia espontânea é direcionada para o proprietário que efetuou a construção de um imóvel com as dificuldades peculiares de cidadãos preocupado com melhor condição de vivência de sua família.
A construção irregular pode, de fato, ocorrer em virtude de inúmeros percalços que eventualmente venham a atingir a vida do munícipes; pensando nisso, a propositura prevê uma espécie de incentivo para que o cidadão regularize a construção sem penalidade, ainda que de forma extemporânea. Por essa razão, trata-se de denúncia espontânea como sanção premial.
De acordo com o comentado acima, estamos diante de uma espécie de incentivo para que o bebedourense cumpra sua obrigação, ainda que fora do prazo correto. Diante disso, é importantíssimo mencionar que tal incentivo, e verdadeiro ponto fulcral da denúncia espontânea, é o afastamento da incidência da multa.

Ademais, já existe posicionamento sólido do STF no sentido de que a denúncia espontânea exclui a multa punitiva. 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 10 de maio de 2017.

Paulo Henrique Ignácio Pereira

Paulo Bola

Vereador – Líder do PMDB
“Deus Seja Louvado”                                                     3
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


